
ANEXO A (DECLARAÇÃO JURÍDICA VINCULATIVA)


(Complete ou exclua as partes em itálico cinza entre parênteses)

[Escolha opções de peças em cinza entre colchetes]

O abaixo assinado (inserir o nome do signatário deste formulário):
· representando a seguinte pessoa jurídica: 
Nome oficial completo:
Forma jurídica oficial:
Endereço oficial completo:
O número de IVA:

AQUI

· manifesta o seu interesse no procedimento simplificado previsto na secção 2.6.4 do “Guia prático para contratos públicos e subvenções para ações externas da União Europeia - PRAG” para a organização do evento “Sessão de diálogo sobre a paz”, para o Subprograma DELPAZ Manica e Tete - CIG B16B22D714
e
· declara que [ele][ela] [a pessoa jurídica acima mencionada] não se encontra em nenhuma das situações de exclusão listadas na Seção 2.6.10.1.1 do “Guia prático para contratos públicos e subvenções para ações externas da União Europeia - PRAG”, nomeadamente:
a) [bookmark: _Hlk165022362]Encontrar-se em situação de falência, sujeito a um processo de insolvência ou de liquidação, se os seus bens estiverem sob administração de um liquidatário ou sob administração judicial, se tiver celebrado um acordo com os credores, se as suas atividades empresariais estiverem suspensas ou se se encontrar em qualquer situação análoga resultante de um processo da mesma natureza ao abrigo da legislação ou regulamentação nacional;

b) Tiver sido confirmado, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão administrativa definitiva, que o operador económico não cumpriu as suas obrigações relativas ao pagamento de impostos ou de contribuições para a segurança social nos termos do direito aplicável;

c) Tiver sido confirmado, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão administrativa definitiva, que o operador económico cometeu uma falta grave em matéria profissional por ter violado disposições legislativas ou regulamentares ou regras deontológicas aplicáveis à profissão à qual pertence, ou por ter cometido qualquer comportamento ilícito que tenha um impacto sobre a sua credibilidade profissional, sempre que tal comportamento denote uma intenção dolosa ou uma negligência grave, incluindo, em particular, qualquer um dos seguintes comportamentos:
i) apresentação de forma fraudulenta ou negligente de informações falsas no que diz respeito às informações exigidas para a verificação da inexistência de motivos de exclusão ou do cumprimento dos critérios de seleção ou de execução de um contrato,
ii) celebração de um acordo com outros operadores económicos com o objetivo de distorcer a concorrência,
iii) violação dos direitos de propriedade intelectual,
iv) tentar influenciar o processo de decisão da entidade adjudicante durante o procedimento de contratação,
v) tentativa de obter informações confidenciais suscetíveis de lhe conferir vantagens indevidas no procedimento de contratação;

d) Confirmação, por sentença judicial transitada em julgado, de que o operador económico é culpado de qualquer dos seguintes atos:
i) fraude, na aceção do artigo 3.º da Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2017, relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da União através do direito penal [83] e do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, estabelecida por ato do Conselho de 26 de julho de 1995 [84],
ii) corrupção, tal como definida no artigo 4.º, n.º 2, da Diretiva (UE) 2017/1371 e no artigo 3.º da Convenção relativa à Luta contra a Corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros da União Europeia, estabelecida por ato do Conselho de 26 de maio de 1997 [85], e no artigo 2.º, n.º 1, da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa ao combate à corrupção no setor privado [86], ou ainda na aceção do direito do país em que a entidade adjudicante tem a sua sede ou do país em que o operador económico está estabelecido ou do país de execução do contrato,
iii) conduta relacionada com uma organização criminosa, mencionada no artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade organizada [87],
iv) branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo na aceção do artigo 1.º, n.os3, 4 e 5, da Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, que altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão [88],
v) infrações relacionadas com o terrorismo ou infrações relacionadas com atividades terroristas, tal como definidas, respetivamente, no artigo 1.º e no artigo 3.º da Decisão-Quadro do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo [89], ou ainda instigação, cumplicidade ou tentativa de infração nos termos do artigo 4.º da referida decisão-quadro,
vi) trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, tal como definidos no artigo 2.º da Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho [90];

e) O operador económico tiver revelado deficiências significativas no cumprimento das principais obrigações relativas à execução de um contrato financiado pela UE, que tenham levado à rescisão antecipada de um compromisso jurídico ou à imposição de indemnizações por perdas e danos ou de outras sanções contratuais, ou que tenham sido detetadas na sequência de controlos e auditorias ou inquéritos por um gestor orçamental, pelo OLAF ou pelo Tribunal de Contas;

f) Tiver sido confirmado, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão administrativa definitiva, que o operador económico cometeu uma irregularidade na aceção do artigo 1.º, n.º 2, do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do Conselho, de 18 de dezembro de 1995, relativo à proteção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias [91];

g) Tiver sido confirmado, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão administrativa definitiva, que a pessoa ou entidade criou uma entidade numa jurisdição diferente com a intenção de contornar as obrigações fiscais, sociais ou outras obrigações jurídicas de execução obrigatória na jurisdição da sua sede social, da sua administração central ou do seu local de atividade principal;

h) Tiver sido confirmado, por decisão judicial transitada em julgado ou por decisão administrativa definitiva, que foi criada uma entidade com o intuito a que se refere a alínea g).

declarar também que [a pessoa coletiva acima mencionada][ele][ela]:

i) Não está sujeito a conflitos de interesses que possam afetar negativamente a execução do contrato;

j) informará sem demora a Autoridade Contratante sobre qualquer situação considerada um conflito de interesses ou que possa dar origem a um conflito de interesses;

j) não concedeu e não concederá, não procurou e não procurará, não tentou e não tentará obter, e não aceitou e não aceitará qualquer vantagem, financeira ou em espécie, para ou de qualquer parte, quando tal vantagem constitua uma prática ilegal ou envolva corrupção, direta ou indiretamente, na medida em que constitua um incentivo ou uma recompensa relativa à adjudicação do contrato;

j) forneceu informações precisas, sinceras e completas à Autoridade Contratante no contexto deste procedimento;
· reconhecer que [ele] pode estar sujeito a sanções criminais, administrativas e financeiras (de acordo com o Artigo 76 do Decreto Presidencial Italiano n.º 445/2000) se alguma das declarações ou informações fornecidas for comprovadamente falsa. 

Nome completo	Data	Assinatura
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